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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº. 23073.059656/2024-66) 

 

1.1. Controtação de serviços CONSULTORIA PARA O PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO INSTITUCIONAL DOS 

CURSOS DE GRADUAÇÃO – PROEG, nos termos do quadro abaixo, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 
 
 

 

 
Item 

 

 
Descrição / Especificação 

 

 
CATSER 

 

Unidade 
de 

Medida 

 

 
Quant. 

Valor 

Unitário 

Estimado 

(R$) 

Total 
Estimado 

(R$) 

 
 
 

 
1. 

CONSULTORIA PARA O PROGRAMA DE 
ACOMPANHAMENTO INSTITUCIONAL 
DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO  

 
 
 
 

 
 
 
UNIDADE 

 
 
1 

 

 
 
 
1.700,00 

 
 
 
1.700,00 
 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) dias contados da emissão da nota de empenho, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.700,00 (Hum mil  e setecentos reais), conforme custos unitários 
apostos no quadro acima. 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, autos do processo administrativo. 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alíneas "a" e "i" da Lei nº 14.133/2021) 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea "b" da Lei nº 14.133/2021) 
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3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
requisitos e aspectos gerais presentes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

3.4.  O contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

4.1. O prazo de execução do objeto de contratação será de 30 (trinta) dias, com início contado do recebimento da Nota      
de Empenho pelo contratado. 

4.2. O objeto de contratação será executado Pró-reitoria de Ensino de Graduação (PROEG), da Universidade Federal do 
Pará (UFPA), situado no seguinte endereço: Rua Augusto Corrêa, 1, bairro Guamá, Belém- Pará, no prazo estipulado 
no subitem anterior. 
4.3. Após a homologação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (nota de empenho de       
despesa e/ou autorização de fornecimento), sendo o Termo de Contrato facultativo nas contratações fundadas no art. 
75, incisos I e II da Lei nº 14.133/21 e no caso de compras com entrega imediata. 

4.4 .O fornecedor selecionado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para  assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento. 

4.4.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 
selecionado e aceita pela Administração. 

      4.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa selecionada, implica no        
reconhecimento de que: 

                 4.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

4.5.2.   A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e seus anexos; 

4.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 
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5.1. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

5.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que o CONTRATADO: 

a) não fornecer material ou serviço com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

5.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

5.1.2.1. A unidade de medida indicada na descrição detalhada do objeto de contratação e da proposta 
aprovada será observada para faturamento e mensuração do resultado pagamento do contratado e 
eliminação da possibilidade de remuneração com base na quantidade de horas de serviço ou por postos 
de trabalho. 

5.1.2.2.   Critérios de medição e pagamento previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017 podem ser considerados para fins de aferição da execução contratual, após acordo entre 
Administração e contratado. 

5.1.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada 
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.1.3.1. não produziu os resultados acordados; 

5.1.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

5.1.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.2. DO RECEBIMENTO 

5.2.1. Os Materiais ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, contado do 
recebimento do relatório de ordens de serviços executadas no período, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 

 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 e justificativa técnica, presente nos autos do processo 
administrativo, para opção de dispensa sem disputa. 

6.2. A participação do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o envio de sua proposta, na forma deste item, 
mediante solicitação formal e direta. 

6.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço entre as propostas apresentadas pelos fornecedores na 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
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dispensa sem disputa, observadas as exigências contidas neste termo de referência e seus anexos quanto às  
especificações do objeto. 
6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
6.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

6.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 

6.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e 
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

6.12. Habilitação Jurídica: 

6.12.1. No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

6.12.2. No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.12.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.12.4. No caso de Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

6.12.5. No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.12.6. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

6.12.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
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6.13.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.13.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.13.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.13.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

6.13.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.13.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.13.6.1. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.13.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.13.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 

 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União. 

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
URG: 156006; 
Programa de Trabalho Resumido: 169711; 
Elemento de Despesa: 339036; 
Plano Interno: M01AMG0113N; 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

8.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste  
deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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8.2. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação. 

8.3. Os casos omissos serão resolvidos mediante a aplicação das disposições do “caput” do art. 89 da Lei 
14.133/2021 e alterações posteriores. 

8.4. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste instrumento. 

 
 
 
 
 

_________________ 
Coordenado de Orçamento-UFPA/PROEG 

SIAPE: 1649049 

 
Belém-Pará 07 de agosto de 2024. 
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